COMENTÁRIOS – LEI Nº 11.638, DE 2007 – FLS. Nº 6

LEI Nº 11.638, PUBLICADA EM 28-12-2007
I – INTRODUÇÃO

O Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, adaptou a legislação do Imposto de Renda às inovações estabelecidas pela legislação societária (Lei nº 6.404, de 15-12-1976).  A norma tributária tinha adotado integramente um instituto regulado pela lei societária, como esse instituto foi alterado pela Lei nº 11.638, de 28-12-2007, a norma tributária correspondente deverá ser alterada e adaptada ao novo texto legal. 

Alterações: As modificações introduzidas pela Lei nº 11.638, de 2007, são:


a) Artigo 1º - deu nova redação aos artigos 176 a 179, 181 a 184, 187, 188, 197, 199, 226 e 248 da Lei nº 6.404, de 15-12-1976;


b) artigo 2º - acrescentou o artigo 195-A ao texto da Lei nº 6.404/76;


c) Artigo 3º - conceituou sociedades de grande porte e estabelecendo a obrigatoriedade de elaboração das demonstrações financeiras;

d) Artigos 4º e 5º - alteram parcialmente os incisos I, II e IV do § 1º do artigo 22 da Lei nº 6.385, de 07-12-1976 e acrescentam o artigo 10-A ao mencionado texto legal;


e) Artigo 6º - estabelece norma com relação ao saldo contábil da reserva de reavaliação existentes em período anterior ao da vigência do novo texto legal;


f) Artigo 7º - estabelece norma transitória relativa à divulgação das novas Demonstrações Financeiras (Fluxo de Caixa e do Valor Adicionado) exigidas pelo novo diploma legal;

g) Artigos 8º a 10 – Estabelecem a consolidação do texto da Lei nº 6.404, de 1976, após a edição no novo diploma legal; a entrada em vigor da nova lei (01-01-2008) e a revogação das alienas “c” e “d” do § 1º do artigo nº 182 e § 2º do artigo 187 da Lei nº 6.404, de 15-12-1976.

II – RESERVAS:

II.1 – DE CAPITAL


Pela revogação das alíneas “c“ e “d”, § 1º do artigo 182 da Lei nº 6.404, de 1976 (artigo nº 10 da Lei nº 11.638, de 2007), deixaram de existir as seguintes reservas de capital:
· Prêmio recebido na emissão de debêntures;
· Doações e subvenções para investimentos.

O artigo 2º da Lei nº 11.638/2007 acrescentou o artigo 195-A ao texto da Lei nº 6.404, de 1976. O referido artigo determina que a assembléia geral poderá destinar para a reserva de incentivos fiscais a parcela do lucro líquido decorrente de doações ou subvenções governamentais para investimentos; este valor poderá, ainda, ser excluído da base de cálculo do dividendo obrigatório. Dessa forma podemos inferir que tais reservas devem compor o resultado do exercício e que as doações e subvenções podem ser convertidas em reservas de capital (reserva de incentivos fiscais) assim, cabe o questionamento como fica o prêmio na emissão de debêntures? Será tributado? E o valor da reserva de incentivos será tributado?

O artigo nº 442 do RIR/99 dispõe que não serão computadas na determinação do lucro real as importâncias creditadas a reservas de capital. As reservas retro mencionadas agora não mais compõem o rol das reservas de capital assim, lógico é de se presumir que tais valores poderão ser computados na base de cálculos dos tributos (IRPJ e CSLL). 

O valor total das reservas de capital, segundo dispõe o artigo nº 442 do RIR/99, integra os resultados não-operacionais, dessa forma, pode-se concluir, por semelhança com os ganhos de capital, que tais receitas não deveriam ser consideradas na base de cálculo das contribuições sociais (PIS e COFINS). 
II.2 – DE LUCROS A REALIZAR


Altera o inciso II do artigo 197, considerando como parcela realizada do lucro líquido do exercício além do resultado positivo na equivalência patrimonial e dos ganhos em operação de longo prazo a parcela correspondente ao lucro, rendimento ou ganhos líquidos em operações ou contabilização de ativo e passivo pelo valor de mercado, cuja realização financeira ocorra após o término do exercício social seguinte (contas de longo prazo).

II.3 – DE REAVALIAÇÃO (AJUSTES DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL)

A reserva de reavaliação, ainda que formalmente, deixou de existir com a edição do novo diploma legal. Note que o que o artigo 6º da Lei nº 11.638, dispõem “os saldos existentes nas reservas de reavaliação deverão ser mantidos até a sua efetiva realização ou estornados até o final do exercício social em que esta Lei entrar em vigor”.

A nova legislação, alterando o § 3º, do artigo nº 182 da Lei nº 6.404, de 1976, instituiu a denominada “avaliação patrimonial” que engloba as contrapartidas de aumentos ou diminuições (novidade) do valor de mercado atribuído a elementos do ativo e do passivo. Esses “ajustes de avaliação patrimonial” enquanto não computados no resultado do exercício, em obediência ao regime de competência, serão classificados no patrimônio líquido (artigo 178, § 1º, letra d). 


Assim, entendemos que a reserva de reavaliação integra os denominados “ajustes de avaliação patrimonial” e como a legislação do imposto de renda adota o princípio contábil do “custo como base de valor” os ajustes decorrentes dessa nova avaliação patrimonial deveriam ser neutros do ponto de vista fiscal.

A avaliação patrimonial ao que parece deverá ser ampla e alcançar todos os elementos patrimoniais (ativo e passivo) e se não forem neutros integrarão o rol de provisões de ajustes das contas do ativo e do passivo.
II.4 - LIMITE DO SALDO DAS RESERVAS DE LUCROS

A nova redação do artigo 199 da Lei nº 6.404/76, dispõe: “O saldo das reservas de lucros, exceto as para contingências, de incentivos fiscais e de lucros a realizar, não poderá ultrapassar o capital social. Atingido esse limite, a assembléia deliberará sobre aplicação do excesso na integralização ou no aumento do capital social ou na distribuição de dividendos”. Note que a nova redação passou a incluir a reserva de incentivos fiscais que veio a fazer parte do rol das reservas de lucros.
III – NOVO SUBGRUPO PARA OS ATIVOS INTANGÍVEIS


O novo diploma legal criou mais um subgrupo no ativo permanente com o título de intangível (inciso VI, do artigo 179 da Lei nº 6.404/76) para destacar, contabilmente, “os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da companhia ou exercidos com essa finalidade, inclusive o fundo de comércio adquirido”. Consideram-se, ainda, intangíveis os seguintes bens marcas e patentes, direitos autorais, autorizações e concessões, etc.

Em decorrência dessa alteração foram modificados, também, os incisos IV e V do mencionado artigo 179 da Lei das S.A., que dispõem sobre o imobilizado e o diferido.
III.1 – AVALIAÇÃO PERMANENTE DE RECUPERAÇÃO DE ATIVOS


O § 3º do artigo 183, da Lei 6.404/76, dispõe que a companhia, periodicamente, deverá realizar análise sobre a recuperação dos valores registrados no imobilizado, no intangível e no diferido, objetivando reconhecer as perdas de valor do capital aplicado e dos ajustes da vida útil econômica estimada dos referidos bens com o fito de proporcionar a correta avaliação patrimonial (realidade patrimonial). Veja os demais critérios de avaliação de ativos e passivos na matéria que tem este título.
IV - PATRIMÔNIO LÍQUIDO


A modificação realizada na alínea “d” do artigo 178 teve a redação alterada no que se refere à composição do patrimônio líquido, a saber:


a) foi suprimida a conta reserva de reavaliação e foi criada a conta denominada “ajustes de avaliação patrimonial”;


b) substituiu a conta lucros ou prejuízos acumulados pela conta isolada denominada “prejuízos acumulados”. 

A substituição acima descrita é decorrente da alteração provocada no artigo nº 202, § 6º da Lei nº 6.404, de 1976, pela Lei nº 10.303, de 2001, que dispõe “Os lucros não destinados nos termos dos artigos nº 193 a 197 deverão ser distribuídos como dividendos”. Dessa forma, deverão ser distribuídos como dividendos os lucros não destinados para a constituição das seguintes reservas de lucros:

a)
Reserva Legal (artigo nº 193);


b)
Reservas Estatutárias (artigo nº 194);


c)
Reservas para Contingências (artigo nº 195);


d)
Reserva de Planos para Investimentos (artigo nº 196);


e)
Reserva de Lucros a Realizar (artigo nº 197).
      Como o montante da conta Lucros Acumulados deverá ser destinada para a constituição das reservas de lucros (acima elencadas) ou para a distribuição de dividendos, o saldo porventura existente na referida conta somente pode se referir ao prejuízo fiscal, justificando a correção da alteração provocada pelo novo diploma legal. 
 V – AMPLIAÇÃO NO CONCEITO DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL


Na nova redação do artigo 248 não consta mais a condição de “investimento relevante” para fins da definição das participações societárias sujeitas à avaliação pelo método da equivalência patrimonial. Foram incluídos, ainda, nessa sistemática de avaliação patrimonial as participações societárias em outras sociedades que façam parte de um mesmo grupo
 ou estejam sob controle
  comum. 


Na prática tais fatos, indubitavelmente, provocarão a ampliação do rol das participações societárias (investimentos) a serem avaliados pelo método da equivalência patrimonial.
VI – INCORPORAÇÃO, FUSÃO E CISÃO


O § 3º, do artigo 182, determina a obrigatoriedade de contabilização pelo valor de mercado dos ativos e passivos da sociedade a ser incorporada ou decorrente de fusão ou cisão quando as operações forem realizadas entre partes independentes
 e vinculadas à efetiva transferência de controle. Dessa forma, alguns analistas entendem que nas operações entre sociedades do mesmo grupo será possível a avaliação pelo valor patrimonial (valor contábil), pois, não existirá transferência de controle, entretanto, cabe destacar, por pertinente, que as partes envolvidas nas transações podem ser dependentes e, nessa hipótese, estariam obrigadas a registrar as operações a preço de mercado.

A avaliação a preço de mercado exigirá a contabilização de “ajustes de avaliação patrimonial” a serem classificados no patrimônio líquido (§ 3º, do artigo 182) assim, os valores correspondentes somente devem ser apropriados ao resultado do exercício segundo o regime de competência. Se houver ágio ou deságio na operação, pela diferença em relação ao valor de mercado, o montante correspondente deverá ser transferido para o valor do bem que estiver sendo vertido. Quanto às demais modalidades de ágio, entendemos que não existem alterações, ou sejam, continuam a ter as destinações previstas no artigo nº 386 do RIR/99, regulamentado pela Instrução Normativa SRF nº 11, de 1999..
VII – NOVAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS


O novo diploma legal instituiu as seguintes demonstrações:
· DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA (DFC)


Em substituição à Demonstração de Origens e Aplicações de Recursos (DOAR). Essa nova demonstração tem por objetivo analisar as alterações ocorridas, durante o exercício, no saldo de caixa e equivalente de caixa (disponível), segregando-se as operações em, no mínimo três fluxos, a saber:

· das Operações: (entradas e saídas relacionadas às atividades de produção e venda dos bens e serviços produzidos tais como os recebimentos e entradas: de clientes, desconto de duplicatas, juros decorrentes de empréstimos efetuados, dividendos de participações societárias; os pagamentos: a fornecedores, de salários e encargos sociais, de tributos, de juros de empréstimos, de despesas operacionais, de despesas antecipadas etc...);

· dos financiamentos: (entradas e saídas em função da obtenção de recursos de terceiros, tais como recebimentos: de capital social, de reservas de capital, de empréstimos de curto e longo prazo; pagamentos: de dividendos, de empréstimos contraídos. Deverão ser considerados os valores recebidos e pagos em dinheiro ou equivalente);
· dos investimentos: (a compra e venda: de ativos permanentes ou realizáveis a longo prazo, de participações societárias temporárias e permanentes, de debêntures e outros títulos emitidos por outras sociedades, de outros bens do ativo imobilizado. Também são classificados neste item os empréstimos efetuados pela sociedade a acionistas e/ou empresas coligadas, controladas, inclusive as respectivas amortizações).
· DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO (DVA) – Essa nova demonstração tem por objetivo representar o valor da riqueza gerada pela companhia, a sua distribuição entre os elementos que contribuíram para a sua geração, tais como empregados, financiadores, acionistas, governo e outros, bem como a parcela da riqueza não distribuída. 
Notas:

1ª) Essas duas novas demonstrações poderão ser divulgadas, no primeiro ano de vigência da Lei nº 11.638, de 2007, sem a indicação dos valores correspondentes ao exercício anterior;

2ª) A companhia fechada com patrimônio líquido, na data do balanço, inferior a R$ 2.000.000,00 não será obrigada à elaboração e publicação da demonstração de fluxos de caixa (artigo 176, §6º).
VIII – DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
VIII.1 – PARTICIPAÇÕES NOS LUCROS

O novo diploma legal alterou o inciso VI do artigo 187 da Lei nº 6.404, de 1976, dispondo que “as participações de debêntures, de empregados e administradores, mesmo na forma de instrumentos financeiros, e de instituições ou fundo de assistência ou previdência de empregados, que não se caracterizem como despesas”.


Cabe destacar, por pertinente, que:


1º) o novo texto legal excluiu deste inciso as participações de Partes Beneficiárias;


2º) em alteração anterior ao do atual diploma legal a Lei nº 10.303, de 2001, acrescentou parágrafo único ao artigo nº 47 da Lei nº 6.404, de 1976 dispondo “É vedado às companhias abertas emitir partes beneficiárias”;

3º) o artigo 190 da Lei nº 6.404, de 1976 dispõe que “As participações estatutárias de empregados, administradores e partes beneficiárias serão determinadas, sucessivamente e nessa ordem, com base nos lucros que remanescerem depois de deduzida a participação anteriormente calculada”.

Portanto, na prática a nova legislação permite que as participações no lucro  de debêntures, empregados e administradores sejam realizadas através de instrumentos financeiros.

IX - ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL VERSUS ESCRITURAÇÃO FISCAL


A alteração provocada no parágrafo 2º do artigo 177 da lei nº 6.404/76, determina que a adoção de métodos ou critérios contábeis para atender às determinações da legislação tributária “não elidem a obrigação de elaborar, para todos os fins desta lei, demonstrações financeiras em consonância com o disposto no caput deste artigo . . . ”. 

Trata-se de dispositivo que visa tornar a escrituração contábil independente das determinações da legislação tributária, ou seja, a escrituração contábil deverá obedecer aos dispositivos da legislação comercial e aos princípios contábeis. Nessa hipótese os lançamentos de ajustes para harmonização de normas contábeis, visando adaptá-los às normas tributárias, poderão ser registrados em livros auxiliares ou mediante destaques na própria escrituração contábil; nessa última hipótese, em seguida deverão ser realizados lançamentos contábeis de ajustes que assegurem a preparação e divulgação de demonstrações financeiras com observância do disposto no caput do já mencionado artigo 177.


Note que os às referidas demonstrações deverão ser auditadas por auditor independente registrado na Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e que os lançamentos de ajustes não poderão ser computados na base de cálculo de impostos e contribuições, nem ter qualquer outros efeitos tributários.
X – ADOÇÃO DE NORMAS INTERNACIONAIS DE CONTABILIDADE


As normas a serem expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) deverão ser elaboradas em consonância com os padrões internacionais de contabilidade adotados nos principais mercados de valores mobiliários. 

Segundo disposição contida no § 6º do artigo 177, as companhias fechadas poderão optar por observar as normas sobre demonstrações financeiras expedidas pela CVM para as companhias abertas.

XI – SOCIEDADES DE GRANDE

O artigo 3º da Lei nº 11.638, de 2007, dispõe que as companhias de grande porte
, ainda que não constituídas sob a forma de sociedades por ações, devem obedecer às disposições contidas na Lei nº 6.404, de 15-12-1976, sobre escrituração e elaboração de demonstrações financeiras e a obrigatoriedade de auditoria independente por auditor registrado na CVM.
XII – ALTERAÇÕES NA LEI Nº 6.385, 07-12-1976 


Os artigos 4º e 5º da Lei nº 11.638, de 2007, dispõem in verbis:


Art. 4o  As normas de que tratam os incisos I, II e IV do § 1º do art. 22 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, poderão ser especificadas por categorias de companhias abertas e demais emissores de valores mobiliários em função do seu porte e das espécies e classes dos valores mobiliários por eles emitidos e negociados no mercado.

Art. 5o  A Lei no 6.385, de 7 de dezembro de 1976, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 10-A:

“Art. 10-A.  A Comissão de Valores Mobiliários, o Banco Central do Brasil e demais órgãos e agências reguladoras poderão celebrar convênio com entidade que tenha por objeto o estudo e a divulgação de princípios, normas e padrões de contabilidade e de auditoria, podendo, no exercício de suas atribuições regulamentares, adotar, no todo ou em parte, os pronunciamentos e demais orientações técnicas emitidas.

Parágrafo único.  A entidade referida no caput deste artigo deverá ser majoritariamente composta por contadores, dela fazendo parte, paritariamente, representantes de entidades representativas de sociedades submetidas ao regime de elaboração de demonstrações financeiras previstas nesta Lei, de sociedades que auditam e analisam as demonstrações financeiras, do órgão federal de fiscalização do exercício da profissão contábil e de universidade ou instituto de pesquisa com reconhecida atuação na área contábil e de mercado de capitais.”

� Holding – sociedade que controla outra mediante participação substancial no seu capital social, tendo como objetivo social a administração, participação e empreendimentos, ou seja, representa a concentração do poder decisório de várias empresas nas mãos de uma que detém o controle acionário das demais.





�  É o exercício, de direito e de fato, do poder de eleger administradores da sociedade e de dirigir o funcionamento dos órgãos da sociedade.





�  Quando o contrato é realizado com comutatividade e independência, ou seja, quando o preço da transação é fixado livremente entre as partes, cada uma agindo exclusivamente de acordo com seus interesses de modo que a operação seja considerada justa por todos os envolvidos.


� Sociedade ou conjunto de sociedade sob controle comum que tiver, no exercício social anterior, ativo total superior a R$ 240.000.000,00 ou receita bruta anual superior a R$ 300.000.000,00 (§ único, artigo 3º da Lei nº 11.638, de 2007).


� Dispõe sobre o mercado de valores mobiliários e cria a Comissão de Valores Mobiliários.








